PARECER N.°   357 , DE 2012

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO N.° 136, DE 2011

De autoria do Deputado Mauro Bragato, a moção em epígrafe apela para a Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério das Cidades a urgente adoção de medidas necessárias junto ao Conselho Nacional de Trânsito – Contran para priorizar a segurança veicular adotando o “airbag” como requisito obrigatório para todos os automóveis de passageiros.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Trânsito para analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8 do artigo 31 do já citado regimento.

A iniciativa da proposição em epígrafe é válida, pois compete à União legislar, privativamente, sobre Direito do consumidor e trânsito (CF: art. 22, incisos I e XI).

A obrigatoriedade do “airbag” já foi regulamentada pela Lei federal nº 11.901/09 que alterou o Código de Trânsito Brasileiro dispondo: 

Lei nº 11.910, de 18 de Março de 2009

Altera o art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer a obrigatoriedade de uso do equipamento suplementar de retenção - air bag.


     Art. 1º O art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 105.................................................................................... 

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco dianteiro. 

...

§ 5º A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada aos novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou encarroçados, a partir do 1º (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5º (quinto) ano, após esta definição, para os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados.

§ 6º A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à exportação." (NR)

     Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O Contran definiu o cronograma para a implantação desse equipamento de segurança nos veículos zero quilômetro por meio da Resolução nº 394 de 13 de dezembro de 2011 que dispõe:

RESOLUÇÃO Nº 394, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera a Resolução 311, de 03 de abril de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do equipamento suplementar de segurança passiva – “Air Bag”, na parte frontal dos veículos novos saídos de fábrica, nacionais e importados.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT;

Considerando o que consta do Processo nº 80000.013980/2009-96:

RESOLVE:

Art. 1º O Artigo 3º da Resolução CONTRAN nº 311/2009 passa a vigorar acrescido do parágrafo 5º com a seguinte redação:

“§ 5º Para veículos N1 das espécies Carga e Especial do tipo Caminhonete, com peso bruto total – PBT até 3.500 kg, que compartilhem plataforma e cabine com veículos N2 das espécies Carga e Especial do tipo Caminhão, será obrigatória a instalação de Air Bag, em 100% (cem por cento) da produção, a partir de 1º de janeiro de 2013, para o condutor e, a partir de 1º de janeiro de 2014, para o condutor e passageiros.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução n° 367/2010 do CONTRAN.

Desta forma, a adoção de “airbag” para veículos zero quilômetros encontra-se superada por conta das exigências estabelecidas na regulamentação acima exposta.

Porém, o que o autor pretende com a Moção ora analisada é que o equipamento seja obrigatório para todos os automóveis de passageiros, novos e usados.

Ademais, o autor inclui na propositura sua preocupação quanto à resistência das carrocerias dos veículos quando sujeitas a impactos, expondo motoristas e passageiros a graves riscos.

Desta forma, por não haver óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 136/2011, que apela para a Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério das Cidades a urgente adoção de medidas necessárias junto ao Conselho Nacional de Trânsito – Contran para priorizar a segurança veicular adotando o “airbag” como requisito obrigatório para todos os automóveis de passageiros, bem como exigir dos fabricantes proteção adequada aos modelos populares, que apresentam carrocerias frágeis e não suportam fortes impactos, expondo motoristas e passageiros a graves riscos de lesões que implicam em perigo de vida.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt - Relator

Aprovada conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14/3/2012 

a) Edmir Chedid – Presidente
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